
REGIMENTO INTERNO DO
CONSELHO FISCAL
DO INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS

MUNICIPAIS DE VIAMÃO-
IPREV

Viamão, outubro de 2019.



Viamão, outubro de 2019.

Elaboração textual:
Ana Danielle Santana Cavalheiro
Celso Roberto Reis de Oliveira
Lucilene Dal Prá Lazzarotti
Maria Eliza Canabarro da Silva

Elaboração gráfica: 
Ana Danielle Santana Cavalheiro
Cyndi Mara Taborda Madeira Barbosa
Luísa Eduarda Dorneles de Oliveira Cunha

Membros do Conselho Fiscal:
Elisabete Regina Silva da Silva
Maria Brasilina Meleu de Oliveira
Mauricio Ávila de Abreu
Nazaré de Carvalho
Thiago Joaquim Cristaldo
Vilquer Anderson Ferreira Pinheiro

Título: REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE VIAMÃO-IPREV. IPREV.  Viamão, BR-
RS, 2019.



CONSELHO FISCAL
 

         O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Viamão - IPREV, elaborou e votou o seu REGIMENTO
INTERNO:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 1º O presente Regimento Interno regulamenta a composição, as
atribuições e o funcionamento do Conselho Fiscal, como órgão superior de
deliberação colegiada, incumbido de administrar e fazer cumprir os objetivos
institucionais do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Viamão - IPREV (órgão gestor do Regime Próprio de Previdência
Social dos Servidores Públicos Municipais de Viamão - RPPS).
 

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

 
Art. 2º O Conselho Fiscal é composto, na forma e termos do artigo 26, da Lei
Municipal nº 4.582 de 2017, de 06 (seis) membros, nomeados pelo Chefe do
Poder Executivo de Viamão, com mandato de 4  anos, sendo: 
I - 1 (um) membro, servidor de provimento efetivo ativo, eleito em sufrágio
universal pelos servidores efetivos ativos, representantes dos servidores
públicos municipais;
II - 2 (dois) membros, ambos servidores de provimento efetivo ativos, indicados
pelo Prefeito Municipal;
III - 1 (um) membro, servidor de provimento efetivo ativo ou inativo indicado
pelo Presidente do Poder Legislativo Municipal;
IV - 1 (um) membro, servidor de provimento efetivo ativo, eleito em sufrágio
universal dentre os filiados do Sindicato dos Municipários de Viamão;
V - 1 (um) membro, servidor de provimento efetivo inativo, eleito em sufrágio
universal dentre os servidores de provimento efetivos inativos.

§ 1º O servidor indicado ou eleito para o Conselho Fiscal deverá comprovar a inexistência
de ação judicial transitada em julgado e pena disciplinar nos últimos 5 (cinco) anos.
§ 2º Caberá à Presidência do Instituto a organização das eleições dos representantes dos
servidores ativos e inativos, devendo a Comissão Eleitoral apresentar a seguinte
composição:

I - 1 (um) representante dos servidores de provimento efetivo do Poder
Legislativo Municipal;
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II - 1 (um) representante dos servidores de provimento efetivo do Poder
Executivo Municipal;
III - 1 (um) representante do Sindicato dos Municipários de Viamão.
 

§ 3º No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efetivo do Conselho
Fiscal, este será substituído por seu suplente.
§ 4º - No caso de vacância do cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal, o respectivo
suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato.
§  5º É permitida a recondução e a reeleição por tão somente igual período dos membros
do Conselho Administrativo. Ou até 3 mandatos (conforme o Pró-Gestão).
§ 6º Os servidores que compuserem a Comissão Eleitoral não poderão concorrer à vaga
de membro do Conselho Fiscal.
§ 7º As eleições para as vagas de membros do Conselho Fiscal deverão ser convocadas
com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência ao término de cada mandato. 
§ 8º O Presidente do Conselho Fiscal será eleito pelos membros titulares do Conselho
dentre os seus pares.
§ 9º Os servidores eleitos ou indicados para o Conselho Fiscal deverão possuir
escolaridade mínima de ensino médio completo, mas preferencialmente ensino superior,
e terão o prazo de 12 (doze) meses, para obtenção da certificação de que trata o art. 2º
da Portaria/MPS nº 519, de 24 de agosto de 2011.
 § 10º Havendo empate na escolha do Presidente, será utilizado o critério de antiguidade,
vencendo o que tiver o ingresso mais antigo na Administração Pública.

CAPÍTULO III
DOS CONSELHEIROS

 

Art. 3º - A investidura dos membros do Conselho Fiscal far-se-á na primeira
quinzena do mês subsequente ao término do mandato do Conselho anterior,
mediante Termo de Posse, sendo indelegável a função investida.
Art. 4º. Os membros do Conselho Fiscal escolherão entre si o (a)  Secretário (a)
e o (a) suplente através de eleição, na primeira reunião de cada ano civil para
um mandato de  4 anos, permitida a reeleição.
 
Parágrafo único.   A primeira reunião de cada mandato será convocada e
presidida pelo Presidente do Conselho anterior e na falta deste pelo
(a) Conselheiro (a) mais velho do Conselho anterior.

Art. 5º Constituem obrigações dos membros titulares do Conselho Fiscal:
Art. 6º O Conselheiro que, sem justa motivação, faltar a 03 (três) sessões
consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas, anualmente, será automaticamente
destituído do mandato, e, em seu lugar assumirá seu suplente.
 

§ 1º. Antes da aplicação da penalidade a que se refere o caput deste artigo, fica
assegurado o direito do Conselheiro à ampla defesa, sendo formalmente notificado para
apresentar sua justificativa, no prazo de 15 (quinze) dias, ao Conselho Fiscal.
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§ 2º Em caso de afastamento temporário ou impedimento, o Conselheiro deverá
justificar a sua ausência às reuniões ordinárias, por escrito e/ou contato telefônico, com
antecedência mínima de 03 (três) dias.
 § 3º É permitida a presença dos Conselheiros Suplentes em todas as reuniões ordinárias
ou extraordinárias, nas quais poderão participar, sem direito a voto.

 
CAPÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA
 
Art. 7º. Compete ao Conselho Fiscal:
I - fiscalizar as atividades desempenhadas pelas Diretorias Administrativa,
Financeira e Previdenciária do IPREV, podendo, para tal fim, requisitar perícias,
examinar a escrituração e respectiva documentação;
II - emitir parecer sobre balanços e prestações de contas anuais e balancetes
mensais;
III - emitir parecer acerca da prestação de contas apreciada pelo Conselho de
Administração;
IV - examinar as prestações de contas dos servidores responsáveis por bens e
valores do Fundo, opinando a respeito;
 V - comunicar por escrito
ao Conselho de Administração as deficiências e irregularidades encontradas
no desempenho de suas atividades;
 VI - apontar ao Presidente do IPREV as irregularidades verificadas, sugerindo
medidas saneadoras;
VII - manifestar-se sobre assuntos que lhes forem encaminhados pela
Presidência ou pelo Conselho de Administração;
VIII - escolher seu presidente, pelo voto direto, na forma do regimento
interno;         
IX - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
 
Parágrafo Único. O Conselheiro que cumprir rigorosamente as atribuições do
Conselho Fiscal poderá receber um Jeton no valor de R$ 30 URM  por reunião
com efetiva participação.

Art. 8º Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:
 
I - representar o Conselho;
II - dirigir e coordenar as atividades do Conselho;
III - convocar, instalar, presidir e
manter a ordem das reuniões do Conselho;
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IV - conduzir as questões de ordem,
reclamações ou solicitações, mandar proceder a leitura de expedientes para
conhecimento e deliberação, dar conhecimento da correspondência oficial
recebida e expedida e outras matérias, atos ou fatos de interesse do Conselho;
V - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias nos termos deste
Regimento;
VI - apreciar e homologar os requerimentos de afastamento provisório ou
definitivo dos membros do Conselho,  convocando seu suplente;
VII - requisitar aos recursos humanos, materiais e serviços imprescindíveis e
adequados ao desenvolvimento das suas atribuições;
VIII - solicitar aos Setores Específicos, informações, documentos e demais
esclarecimentos necessários para cumprimento do disposto neste Regimento;
IX - assinar todos os atos e papéis do expediente a seu cargo, e, com os demais
Conselheiros, as atas das reuniões;
X - aprovar as matérias e expedientes que deverão integrar a pauta da reunião
subsequente;
XI - cumprir e fazer cumprir este Regimento e exercer as demais atribuições de
lei.

Art. 9º Compete ao Secretário (a) do Conselho Fiscal:
I - secretariar as reuniões do Conselho, garantindo o registro dos debates e
votações sobre os temas discutidos, elaborando as respectivas atas;
II - submeter a despacho e assinatura do Presidente, o expediente e
documentos que devam ser por ele assinados;
III - dar conhecimento, quando solicitado, de todo o expediente, convocações e
documentos de interesse dos membros do Conselho Fiscal;
IV - zelar pela documentação do Conselho;
V - desempenhar as tarefas inerentes à função;
VI - assinar toda correspondência e documentos quando solicitado pelo
Presidente.
VII – elaborar relatório anual das atividades desenvolvidas pelo Conselho
Fiscal.
Parágrafo único. No caso de ausência do Secretário, estas atividades serão
realizadas pelo secretário suplente.

CAPÍTULO V
DAS REUNIÕES

 
Art. 10º  O Conselho Fiscal reunir-se-á na sede do IPREV ordinariamente pelo
menos 2 (duas) vezes a cada mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo,
por convocação de seu Presidente ou 2/3 (dois terços) de seus membros, com
antecedência de 3 (três) dias, mediante aviso escrito, dispensando-se a
convocação e seu prazo, quando o órgão reunir-se com a presença da
totalidade de seus membros.
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§ 1º Para que a reunião possa ser instalada e validamente deliberar, será necessária a
presença de pelo menos 4 (quatro) de seus membros.
§ 2º Todas as deliberações do Conselho Fiscal são tomadas pelos votos favoráveis de no
mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros, exercendo seu Presidente, em caso de
empate, o voto de qualidade.

Parágrafo Único. Aberta a reunião e não havendo o quórum mínimo previsto
no caput deste artigo, o Presidente aguardará a existência do número legal,
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, e, findo prazo, sem que isso se
verifique, será a reunião encerrada.

Art. 11º As reuniões do Conselho Fiscal, salvo de caráter extraordinário,
compor-se-ão de: 
I - Expediente: 
a) leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 
b) apresentação das comunicações recebidas e expedidas, avisos, proposições
e indicações e documentos de interesse do Conselho; 
c) outros assuntos de caráter geral e interesse do Conselho.

II - Ordem do dia, abrangendo apresentação, discussão e votação dos assuntos
em pauta.

 Art. 12º Sempre que o assunto exigir, o Presidente, por sua iniciativa ou a
requerimento de qualquer Conselheiro, poderá convidar especialista ou
pessoa habilitada para prestar informações específicas ou complementares,
consideradas necessárias ou imprescindíveis à compreensão da matéria em
exame.

Art. 13º As decisões do Conselho Fiscal são tomadas por maioria simples, com
quórum mínimo de 04 (quatro) Conselheiros, sendo sua votação nominal e
aberta.

Parágrafo único. Os conselheiros suplentes votarão somente quando
estiverem substituindo seus respectivos titulares.
 
Art. 14º Será lavrada ata de todas as reuniões do Conselho Fiscal, contendo
todas as deliberações e aprovações e deverá ser publicada no site do Instituto.

Art. 15º É ato administrativo de competência do Conselho Fiscal,   deliberar
sobre assuntos de sua competência, os quais, dependendo de sua relevância,
serão votados e veiculados por meios administrativos documentais, que serão
numerados anualmente a partir do número 1 (um).
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Art. 17º No caso da ocorrência de eventual voto divergente, o mesmo será
redigido pelo seu prolator, se assim entender necessário, e anexado ao
respectivo termo de deliberação, consignando-se o fato em ata.
 
Art. 18º   São deveres dos Conselheiros, além do cumprimento a este
Regimento, proceder eticamente, manter conduta apropriada e acatar as
decisões do colegiado.
Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Conselheiros agirem
individualmente em nome do Conselho.
 

CAPÍTULO VI
DAS SANÇÕES

 
Art. 19º   O não cumprimento deste regimento por qualquer um dos
Conselheiros, acarretará as seguintes sanções, de acordo com a decisão do
colegiado:
I - suspensão por 02 (duas) reuniões consecutivas;
II - perda de mandato, em caso de reincidência da infração, mediante decisão
em processo administrativo.
 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 20º O Presente Regimento Interno somente poderá ser alterado pelo
Conselho Administrativo em reunião extraordinária, expressamente
convocada para esse fim, e por deliberação de 04 (quatro) membros do
Conselho.
Parágrafo único. As alterações aprovadas serão, posteriormente,
comunicadas a Diretoria Executiva e Setor Jurídico do IPREV.

Art. 21º  Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente
Regimento Interno serão solucionadas por deliberação do Conselho, com
possibilidade de auxílio do Setor Jurídico, em qualquer de suas reuniões, por
maioria de seus membros.

Art. 22º Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.

Aprovado em Reunião ordinária no dia  29 de outubro de 2019.
 

  
THIAGO CRISTALDO JOAQUIM
PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL
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Elisabete Regina Silva da Silva

Maria Brasilina Meleu de Oliveira

Mauricio Ávila de Abreu

Nazaré de Carvalho

Vilquer Anderson Ferreira Pinheiro
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